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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS 

DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

284/STF. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INCABÍVEL. 

AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 

RECURSO ESPECIAL.
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial 

interposto por SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAÚDE SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA LTDA., com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ, 

fl. 272):

PLANO DE SAÚDE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS Cerceamento de defesa Inocorrência 

Alegação de não cumprimento do período de carência para cirurgia 

Inadmissibilidade Situação emergencial que por si só, já impunha 

autorização para o procedimento médico Inteligência dos artigos 12, 

V, “c” e 35- C, da Lei 9656/98 Danos morais – Cobertura já prevista 

em Súmula da Corte Má-fé evidenciada 'Quantum' indenizatório 

arbitrado de forma proporcional e razoável Termo inicial dos juros de 

mora da indenização por danos morais fixada é a citação Relação 

contratual Art. 405 do CC Sentença reformada apenas neste ponto 

Recurso da autora não provido e da ré parcialmente provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 284-289).

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 292-297), a agravante 
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sustentou, em síntese, que o dano sofrido pela parte contrária foi apenas material, não sendo 

o caso, portanto, de indenização por danos morais, tendo em vista a não violação aos direitos 

de personalidade.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 312-318), em que a parte 

agravada pleiteou a aplicação de multa por litigância de má-fé.

O processamento do apelo especial não foi admitido pela Corte local, 

levando a insurgente a interpor o presente agravo. 

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 334-341).

Brevemente relatado, decido.

De plano, vale pontuar que os recursos em análise foram interpostos na 

vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo 

Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em relação à análise do recurso especial com base na alínea c do permissivo 

constitucional, constata-se não ter a agravante efetivado a devida comprovação do dissídio 

jurisprudencial apontado.

É preciso enfatizar que a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de 

Justiça, seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, 

entende que, para demonstração da divergência, não basta a simples transcrição da ementa 

ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto 

recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das situações fáticas e a 

interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, 

situação que não ficou configurada no apelo excepcional interposto pela agravante.

Corroborando esses argumentos, confiram-se os seguintes precedentes:

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 

131 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULAS 

284 DO STF, 5 E 7 DO STJ. FALTA DE COTEJO. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se configura violação ao art. 131 do CPC/73 quando, mediante 

convicção formada do exame feito aos elementos fático-probatórios 

dos autos, o acórdão tratou de forma clara e suficiente a controvérsia 

apresentada, lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho 

da lide. 

2. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de indicação de 

dispositivo de lei federal a que se tenha dado interpretação divergente 

pelo acórdão recorrido caracteriza a deficiência de fundamentação a 

inviabilizar a abertura da instância especial. Aplicação da Súmula 

284/STF.

3. A ausência de cotejo analítico impede o conhecimento do alegado 

dissídio jurisprudencial.

4. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos 

autos, concluiu que o contrato discutido na demanda se refere a 

apólices privadas; que a seguradora não foi responsável pelos seguros 

dos imóveis , uma vez que foram financiados pela COHAPAR, fora 

do Sistema Financeiro de Habitação; e que aquela não possui 

legitimidade para figurar no pólo passivo da demanda. Assim, alterar o 

entendimento do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, 

reexame fatos, provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em 

razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1347048/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 

13/11/2018)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE 

INDUSTRIAL. COINCIDÊNCIA ENTRE AS PATENTES. 

INEXISTÊNCIA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA Nº 13/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ).

2. As conclusões da Corte de origem que resultam da estrita análise 

das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 

permearam a demanda não podem ser infirmadas, haja vista a 

incidência da Súmula nº 7/STJ.

3. Não basta a afirmação do recorrente quanto à existência da 

divergência sem a comprovação adequada do dissídio jurisprudencial, 

visto que insuficiente para tanto a mera transcrição de ementas dos 

paradigmas, deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre 

os acórdãos impugnado e paradigma e de demonstrar a similitude 

fática entre as decisões confrontadas.

4. Na hipótese, o recurso especial não foi conhecido em virtude do 
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óbice da Súmula nº 13/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1269533/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/10/2018, DJe 17/10/2018)

No caso em exame, depreende-se que a insurgente limitou-se a citar os  

acórdãos paradigmas sem, ao menos, realizar o devido cotejo analítico para fins de 

comprovação da divergência jurisprudencial alegada.

Logo, não há como ser julgado o recurso especial com base na alínea c do 

permissivo constitucional.

Ademais, a ausência de indicação dos artigos tidos por vulnerados não 

permite verificar se a legislação federal infraconstitucional ficou, ou não, malferida, sendo de 

rigor a incidência do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HIGIDEZ 

DOS TÍTULOS. OFENSA AOS ARTS. 535, 165 E 458, II, DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 

ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO. DESCABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS 

VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECISÕES 

FUNDAMENTADAS NA ANÁLISE DAS PROVAS. SÚMULAS 

5 E 7. 

[...] 

2. O uso da fórmula aberta "e seguintes" para a indicação dos artigos 

tidos por violados revela fundamentação deficiente, o que faz incidir a 

Súmula n. 284/STF. Isso porque o especial é recurso de 

fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura 

novit curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe 

extrair da argumentação qual dispositivo teria sido supostamente 

contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação recursal, 

cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente. 

[...]

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1124819/AM, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 03/06/2014, 

DJe 12/06/2014).

Quanto à pretensão da parte agravada em aplicar a pena da litigância de 

má-fé, constata-se que não merece guarida, pois, conforme entendimento desta Corte, a 
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interposição de recursos cabíveis “não implica em litigância de má-fé nem ato atentatório à 

dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 

origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, 

Relatora a Ministra Nancy Andrighi, julgado em 27/11/2012, DJe 4/12/2012).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em favor 

do advogado da parte agravada em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Publique-se.

 

  

Brasília, 20 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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